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Um forte surto de meningite na Nigéria proporcionou experimento de droga 

fabricada por conhecida multinacional farmacêutica, ainda não aprovado em seu país de 
origem, o que levou à morte de onze crianças, enquanto outras duzentas ficaram surdas, 
cegas ou aleijadas; assim também acontecera com indivíduos saudáveis, recrutados na 
Estônia ou entre refugiados daquele país, levados para clínica suíça em troca de dólares e 
empregados como cobaias em variadas análises; ou negros americanos tuberculosos 
tratados com placebos apenas para testar sua resistência à doença, e que sucumbiram. 

O uso de seres humanos em pesquisas de produtos fabricados por poderosas 
empresas é fato recorrente, explorado pelo cinema e pela literatura; mas sofre forte assédio 
contemporâneo dos órgãos sanitários e de entidades internacionais, em proteção aos 
indivíduos desprotegidos, não só pela conduta aética que comanda tais ensaios, mas em 
proteção da dignidade dos sujeitos envolvidos. 

Assim, recentes diretrizes de organizações médicas exigem uma justificativa 
especial para convidar pessoas vulneráveis a servir como sujeitos das pesquisas, e, caso 
escolhidos, devem ser aplicados recursos de proteção de seus direitos e bem-estar. 

Denominam-se pessoas vulneráveis, então, os seres de relativa ou absoluta 
incapacidade de proteger seus proveitos ou que não tenham poder, inteligência, educação, 
recursos, forças ou outros atributos necessários a garantir suas conveniências. 

Desta forma, a principal característica da vulnerabilidade é a liberdade limitada 
para consentir ou recusar-se a participar da experiência, aí se incluindo os que observam 
alguma subordinação, como os militares e os estudantes; pessoas idosas, com reconhecida 
senilidade, residentes em asilos ou abrigos; os beneficiários da previdência ou da 
assistência social; as pessoas pobres e desempregadas; os pacientes de salas de emergência; 
alguns grupos étnicos e raciais minoritários; os sem-tetos, nômades, refugiados ou pessoas 
deslocadas de seu meio; os prisioneiros e as comunidades ignorantes dos conceitos médicos 
modernos. 

Ou seja, todos os que podem ser cooptados pela sedução financeira ou instigação 
da sobrevivência fácil. 

Outros protocolos acrescentam, também, a capacidade inadequada para discernir a 
proposta em termos éticos ou científicos; a infraestrutura local deficiente; o pessoal não 
treinado; a reduzida capacidade técnica para realizar a pesquisa; a limitada disponibilidade 
dos cuidados de saúde e tratamento fora do ambiente onde se realiza a atividade; ou a 
ausência de uma afetiva supervisão do exame. 

A maior ou menor vulnerabilidade das pessoas ou países se deduzirá da presença 
numérica destes elementos no caso concreto; motivo por que os bioeticistas se batem pela 
proteção à saúde e a oferta de cuidados adequados e coletivos, por uma melhor qualidade 
de vida e a concentração de recursos em políticas que permitam expectativa de vida e 
respeito. 



 A idéia de pessoa vulnerável transcendeu ao âmbito médico, invadiu outros 
campos do saber e hoje ilumina alguns ordenamentos jurídicos, como ocorre nas relações 
de consumo ou familiares, os movimentos de proteção dos direitos fundamentais, as 
diferenças de gênero e sexo, setores onde a hipossuficiência é fator freqüente. 
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